Comarca da Capital – 18ª Vara Cível

Juíza: Adriana Costa dos Santos
Processo nº 0243947-69.2010.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 18ª VARA CÍVEL AÇÃO INDENIZATÓRIA Processo no. 0243947-69.2010.8.19.0001 AUTORES: Reginaldo Vieira dos Santos - Josefa Mileno de Menezes dos Santos - Ewerton Menezes dos Santos e Ademir Heleno Filho RÉ: VRG Linhas Aéreas S/A SENTENÇA Trata-se de ação indenizatória proposta por Reginaldo Vieira dos Santos, Josefa Mileno de Menezes dos Santos, Ewerton Menezes dos Santos representado por Josefa Mileno de Menezes dos Santos e Ademir Heleno Filho em face de VRG Linhas Aéreas S/A. Alegam os autores que: (i) em janeiro de 2010, como fazem todos os anos, foram visitar sua cidade natal, no interior de Pernambuco, e como a viagem de ônibus é extremamente cansativa e as passagens aéreas podem ser adquiridas por preços acessíveis, os mesmos decidiram viajar de avião; (ii) são pessoas de baixa renda, e por isso fizeram grande esforço para adquirirem as referidas passagens, como ocorreu em julho de 2009, com 5 (cinco) meses de antecedência; (iii) na ida para Recife, em 4 de janeiro de 2010, tudo correu bem, porém, na volta para o Rio de Janeiro, tornou-se extremamente desagradável, uma vez que chegaram ao aeroporto às 21h00 para o embarque marcado para às 22h55 com previsão de saída às 23:35, porém foram informados que o vôo já havia saído, e que o mesmo havia sido antecipado sem os autores serem comunicados sobre tal fato; (iv) um dos preposto da ré os informou que teriam perdido as passagens e que se quisessem voltar ao Rio de Janeiro, teriam que adquirir novos bilhetes, e como não tinham nenhum conhecimento, seguiram a orientação do preposto da ré; (v) os bilhetes aéreos que lhes foram vendidos era para o vôo que só sairia no dia seguinte às 10h20, assim tiveram que dormir no aeroporto, onde permaneceram por mais de 12 (doze) horas sem receber qualquer tipo de assistência da ré; (vi) procuraram a ANAC a fim de registrar todo o ocorrido, o funcionário afirmou que realmente era um absurdo o que ocorrera, porém só recebeu orientação da agência reguladora para procurarem seus direitos na Justiça. Requer a concessão da Gratuidade de Justiça, a inversão do ônus da prova, danos materiais e morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/47. Decisão de fl. 49 com o deferimento da Gratuidade de Justiça. Regularmente citada, a ré apresentou contestação, de fls. 53/63, por meio da qual se alegou que: (i) requer a retificação do pólo passivo para VRG Linhas Aéreas S/A; (ii) os autores perderam o vôo da ré, por não terem comparecido em tempo hábil para a realização do embarque, assim o embarque não ocorreu por culpa exclusiva dos autores, haja vista que os mesmos se apresentaram para embarque às 23h35, horário da decolagem do vôo; (iii) os demais passageiros do referido vôo embarcaram normalmente, e que o mesmo decolou com 3 (três) minutos de atraso, assim decolou às 23h38; (iv) não houve ônus suportado pelos autores que lhe gerassem grande abalo moral ou que viesse a atingir sua dignidade para ensejarem um pedido de indenização de danos morais. Postula, assim, a improcedência dos pedidos autorais. Com a contestação vieram os documentos de fls. 64/84. Despacho de fl. 86 para que o autor se manifeste sobre a contestação. Réplica de fls. 88/93. Despacho de fl. 94 para que as partes se manifestem sobre as provas que pretendem produzir; manifestação da parte autora de fl. 96, e da parte ré de fl. 98. Despacho de fl. 99 por meio da qual determina a retificação do pólo passivo. Despacho de fl. 101 para que a parte ré comprove, através de documento idôneo, o horário que a aeronave decolou; manifestação da parte ré de fls. 103/104, acompanhada de documento de fl. 105. Despacho de fl. 106 para que a parte autora se manifeste sobre fls. 103/105; manifestação da parte autora de fls. 107/108. É o relatório. Decido. Os autores compraram passagens aéreas para o trecho Rio de Janeiro - Recife - Rio de Janeiro. Que na ida tudo transcorreu como contratado. Que na volta o horário do vôo foi aletrado pela ré sem que a mesma comunicasse aos passageiros. Que sofreram prejuízos de ordem material e moral. A ré contesta os fatos alegando que não houve mudança do horário de decolagem, mas não comprova sua alegação. Não trouxe aos autos qualquer documento oficial comprovando a sua defesa. Frise-se que o documento de fls. 105 além de ser cópia de tela de computador diz respeito a outro dia, 30 de janeiro e o vôo dos autores era do dia 28 de janeiro, fls. 31/34. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. É de conhecimento público que as companhias aéreas alteram, unilateralmente, os horários dos vôos, informando as mudanças, através de e-mails ou celulares ou telefones. Ocorre que em viagem, os passageiros nem sempre estão de posse de seus celulares ou têm possibilidade de acessar a internet. Assim, não possuem meios de serem comunicados das alterações se as mesmas ocorrerem durante a viagem. Não pode pretender a ré que os clientes estejam conectados ´on line´ diariamente para saber se houve alguma alteração. Além disso, diga-se que os autores são pessoas humildes onde a dificuldade seria ainda maior diante do custo de um celular ou internet na viagem. Assim, a ré é responsável pela mudança que faz em seu próprio benefício já que o bilhete foi comprado para determinado horário. O contrato foi celebrado com a promessa de decolagem para aquela hora especifica. Não há duvida de que algumas mudanças trazem prejuízos e foi o que ocorreu no caso em tela. O mínimo que a ré poderia ter feito seria não cobrar a alteração do vôo e providenciar acomodações mas isso não ocorreu. Com relação a mudança de horário digo que a responsabilidade prevista no CDC distingue-se por fato do produto e fato do serviço. A segunda vem disciplinada no art. 14 do CDC e caracteriza-se por acidentes de consumo decorrentes de defeitos no serviço. Ressalte-se que pouco importa a anuência do consumidor com o contrato já que o mesmo é de adesão com imposição de cláusulas. Assim, deve a companhia de aviação responder pelos prejuízos advindos dos mesmos. A ré, na qualidade de companhia aérea tem o dever de estar preparada para defeitos nas aeronaves, aumento de demanda em feriados e, principalmente, amparar os passageiros de forma satisfatória quando situações desagradáveis surgem. O CDC representa uma importante mudança no espírito das relações de consumo. Suas normas sobre contratos impõem ao fornecedor de produtos e serviços a adaptação de suas práticas comerciais e do conteúdo de seus contratos aos novos princípios defendidos pela lei consumerista, de transparência, boa-fé e equilíbrio contratual. Frise-se que os Tratados ou Convenções internacionais em momento algum excluem a aplicação do CDC, já que lei especial de proteção aos direitos do consumidor. No tocante ao dano moral, como é lição de Direito Civil, este atinge os bens da personalidade, tais como a honra, a liberdade, a saúde, a integridade psicológica, causando dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação à vítima. Na configuração do dano moral é necessária a presença de algum ou de todos os elementos mencionados anteriormente, tornando-se indispensável às regras de prudência, de bom senso, das realidades da vida, devendo o Magistrado seguir a linha da lógica do razoável. Além do mais, visa também à indenização a repreender a conduta do réu, caracterizando o caráter punitivo para que não mais pratique o mesmo ato lesivo contra consumidores hipossuficientes. Não há critério rígido para a fixação do dano moral, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão, em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado, além de constituir-se em um caráter punitivo, para que o seu ofensor não mais pratique o mesmo ato lesivo, sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito. O dano material restou comprovado pelas despesas desnecessárias, fls. 40. Pelo exposto, julgo procedente o pedido da autora, condenando o réu no pagamento de indenização por danos morais de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada um dos autores, acrescidos de juros de 1% ao mês a contar da citação e correção a contar da presente. Condeno a ré no pagamento do dano material comprovado às fls. 40, acrescido de juros de 1% ao mês e correção a contar do pagamento feito pelos autores. Condeno a ré no pagamento das custas processuais e honorários do patrono dos autores que fixo em 10% do valor da condenação. Tendo em vista haver menor no pólo ativo, dê-se vista ao Ministério Público. P. R. I. Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2012. ADRIANA COSTA DOS SANTOS Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 28.11.2012.
